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Desdobramentos que vão além da questão alimentar

 

Historicamente a obrigação de prover o sustento da família
sempre foi do homem. Afinal, era a ele que exercia o poder
familiar. Quando ocorria o desquite – era assim chamada a
separação judicial – para a fixação de alimentos, bastava
buscar  os  ganhos  do  chefe  da  família,  sem  profunda
investigação quanto às necessidades de quem os recebia: mulher
e filhos.

Foi  só  em  1977,  com  o  advento  da  Lei  do  Divórcio  (Lei
6.515/1977), que o dever alimentar deixou de ser uma obrigação
exclusivamente masculina. Tornou-se um dever recíproco, mas
somente a favor de quem não tivesse sido o culpado pelo fim do
casamento. Mesmo que de forma superficial, acabou autorizada a
discussão sobre as possibilidades do devedor e as necessidades
do credor.

Com o advento de leis esparsas, o tema dos alimentos acabou
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espalhado  em  mais  de  um  diploma  legal,  merecendo
regulamentação  diferenciada  a  depender  de  quem  era  o
beneficiário. O Código Civil de 1916 disciplinava os alimentos
decorrentes do vínculo de consanguinidade e da solidariedade
familiar. A Lei do Divórcio e a legislação da união estável
regulavam os alimentos derivados do dever de mútua assistência
entre cônjuge e companheiros.

O atual Código Civil tratou de forma indiscriminada a questão
alimentar, não distinguindo a origem, a natureza e nem os
beneficiários  dos  alimentos.  Tal  acabou  gerando  grande
controvérsia, que desde então a doutrina tenta dissipar.

Todos  esses  fatos  deram  um  novo  colorido  à  obrigação
alimentar, na busca pela superação de antigas injustiças. A
expressão  alimentos  se  tornou  cada  vez  mais  abrangente,
englobando tudo que é necessário para alguém viver dignamente,
não  só  para  satisfazer  necessidades  físicas,  psíquicas,
intelectuais, mas também para manter o padrão de vida que a
família sempre usufruiu.

No  âmbito  do  Direito  das  Famílias,  a  obrigação  alimentar
decorre da lei, tendo por origem o parentesco, o casamento ou
a união estável. Com a pluralização do conceito de família e a
construção de arranjos familiares muito mais complexos, que
retratam relações humanas cada vez mais peculiares, a questão
dos alimentos exige novas abordagens.

 

 

Divisão dos frutos e rendimentos dos bens comuns

 

A obrigação de dividir os frutos e rendimentos dos bens comuns
é  determinada  pela  Lei  de  Alimentos,  em  seu  artigo  4º,
parágrafo único, com o nome de alimentos provisórios.[3] Parte



da doutrina chama de alimentos ressarcitórios ou alimentos
indenizatórios.  Apesar  da  nomenclatura  legal,  a  verba  não
dispõe  de  natureza  alimentar  e  nem  tem  caráter  de
provisoriedade.

Como o direito à meação dos frutos e rendimentos gerados pelos
bens  comuns  decorre  da  comunhão  de  bens  que  instala  um
condomínio entre os consortes, não só no regime da comunhão
universal de bens cabe a imposição do encargo. A referência
legal  decorre  do  fato  de  a  Lei  de  Alimentos  (1968)  ser
anterior à Lei do Divórcio (1977), que alterou o regime legal
para a comunhão parcial de bens. Assim, a referência ao regime
de bens não tem mais qualquer justificativa.

Ainda que há muito prevista na Lei de Alimentos, tal obrigação
foi  simplesmente  ignorada  pela  jurisprudência.  Só
recentemente, quando do surgimento do instituto dos alimentos
compensatórios, é que ganhou palco.

Nesse contexto é que a doutrina passou a fazer a distinção
entre alimentos e repasse dos frutos e rendimentos dos bens
comuns, a favor de quem não permaneceu com os bens rentáveis.
Apesar da separação do casal, os bens permanecem em estado de
mancomunhão, feia expressão que significa propriedade em mão
comum. Todos insistem em afirmar que tal não se confunde com
um condomínio, que só surge após a partilha. Este é o momento
que  termina  a  co-tiltularidade  surgida  em  decorrência  do
casamento ou da união estável.

O  pagamento  é  devido  a  título  de  ressarcimento  pela  não
imissão imediata na posse e administração de metade dos bens
da meação visando a coibir o enriquecimento sem causa. São
rendas auferidas de aluguéis, aplicações financeiras, lucros e
dividendos de atividades empresariais ou de outra natureza.

A entrega de frutos e rendimentos se fundamenta no princípio
da solidariedade, próprio do direito obrigacional. Decorre da
co-titularidade  patrimonial  e  antecipa  a  partilha  dos



rendimentos dos bens comuns. Não se confunde com a obrigação
alimentar  decorrente  dos  vínculos  da  parentalidade,
conjugalidade  ou  afinidade,  que  tem  por  parâmetro  a
necessidade de quem pleiteia e a possibilidade de quem paga.

A entrega do produto obtido pela posse exclusiva dos bens
comuns por um do par não afasta a possibilidade de fixação de
pensão alimentícia, dada a diferença de natureza de ambos os
institutos. Contudo, o acréscimo patrimonial que o repasse dos
frutos  e  rendimentos  invariavelmente  acarreta  enseja  a
diminuição  das  necessidades  do  credor  alimentar.[4]  Se  os
valores dos frutos e rendimentos dos bens comuns garantirem o
sustento de quem os percebe, não cabe fixação de alimentos.

A  divisão  dos  ganhos  do  acervo  patrimonial  comum  é  feita
mediante a entrega da metade da receita líquida recebida por
quem permaneceu na posse exclusiva dos bens comuns após o
desenlace conjugal. A verba só é devida quando o patrimônio
gera algum tipo de receita. Se um dos ex-consortes está na
posse exclusiva de bem que só acarreta despesas, não há que se
falar em alimentos provisórios, já que, se a entidade familiar
subsistisse, os gastos com sua manutenção seriam suportados
por ambos. Ou seja, nada há a ser reembolsado quando o acervo
comum  não  gera  frutos,  mas  apenas  despesas  para  a  sua
conservação.[5] Por isso o parâmetro para fixação do repasse é
a renda líquida: os rendimentos brutos, deduzidas as despesas
como administração, impostos, conservação.

Quando o direito ao repasse dos frutos e rendimentos dos bens
comuns  é  incontroverso,  a  determinação  de  pagamento  deve
ocorrer em sede de antecipação de tutela. Não há razão para
postergar o pagamento à ultimação da partilha, eis que um dos
consortes  está  usufruindo  sozinho  de  bens  que  não  são  só
dele.[6] É o que diz a lei que, inclusive prevê a concessão
liminar independentemente de pedido.

Mostra-se salutar a determinação de pagamento imediato, pois
acaba  servindo  de  instrumento  de  pressão  para  a  imediata



divisão  do  patrimônio.  Afinal,  se  alguém  está  na  posse  e
permanece com a integralidade dos lucros, nenhum motivo tem
para ultimar a partilha. É recorrente a manobra de colocar
entrave  à  instrução  processual  para  retardar  o  fim  do
processo. Desta realidade apercebe-se a justiça, ainda que
fazendo  equivocamente  referência  a  alimentos
compensatórios.[7]

O termo final da obrigação não é a sentença que decreta o
divórcio ou, eventualmente, a que fixa alimentos definitivos.
Como  corresponde  aos  frutos  dos  bens  comuns,  perdura  até
cessar  o  estado  condominial  –  geralmente  a  ultimação  da
partilha. Isso significa que, enquanto os bens comuns que
geram renda permanecerem na administração exclusiva de um, o
outro faz jus, a título de meação, à metade dos rendimentos
líquidos.[8]

Apesar disso, ainda há dois pontos que não encontram resposta
única em sede jurisprudencial.

Um diz com a compensação ou não dos valores recebidos quando
da  efetivação  da  partilha.  A  tendência  é  admitir  tal
possibilidade,  já  que  não  se  trata  de  verba  de  natureza
alimentar, mas que busca compensar a administração exclusiva
dos bens comuns por apenas um dos cônjuges ou conviventes.[9]
Desse modo, não incidem os princípios da irrepetibilidade e da
incompensabilidade  quanto  aos  pagamentos  feitos.  Assim,
procedida a partilha, são reembolsados os valores antecipados
em forma de indenização pela administração exclusiva dos bens
comuns geradores de renda.

A outra controvérsia gira em torno da possibilidade de prisão
do  devedor  inadimplente.  No  âmbito  do  STJ,  prevalece  o
entendimento de que a mora não ampara o aprisionamento do
devedor.[10] No entanto, mais coerente é o posicionamento do
Ministra Nancy Andrighi neste julgamento. Diz o voto vencido:
Desprover essa verba do caráter alimentar que lhe é inerente,
teria o condão de conferir insustentável benefício ao cônjuge



que se encontra na posse e administração dos bens comuns e que
possa estar, de alguma forma, protelando a partilha deste
patrimônio.

 

 

Alimentos compensatórios

 

Por se tratar de tema relativamente novo, que não dispõe de
previsão legal expressa, os alimentos compensatórios têm sido
causa de enormes controvérsias. Muitos consideram que se trata
de verba de caráter alimentar; outros adotam por fundamento a
ausência  de  bens  comuns  que  autorize  repasse  de  frutos  e
rendimentos pela posse exclusiva.

As divergências começam pelo nome, uma vez que os alimentos
compensatórios não são alimentos e também não se compensam.
Talvez mais adequado fosse nominá-los de verba ressarcitória
ou alimentos indenizatórios.

De qualquer modo, os alimentos chamados de compensatórios e o
repasse  dos  frutos  e  rendimentos  comuns  –  nominados  de
alimentos provisórios – não se confundem. Nenhum dispõe de
caráter alimentar (CC, art. 1.694) que têm origem no poder
familiar (CC, art. 1.634), nos deveres do casamento (CC, art.
1.566, III) ou da união estável (CC, art. 1.724).

Os  alimentos  decorrentes  do  vínculo  de  parentesco  ou
conjugalidade dizem com a sobrevivência de quem os recebe e
são  fixados  atendendo  ao  parâmetro  possibilidade  e
necessidade. Os compensatórios, por outro lado, estão ligados
à  situação  de  desequilíbrio  econômico  entre  o  casal  em
comparação com o padrão de vida de que a família desfrutava
antes  do  fim  da  convivência.  A  parte  hipossuficiente  –
geralmente a mulher –, que antes usufruía da boa qualidade de



vida  que  lhe  era  propiciada  pelo  outro,  se  vê  diante  de
vertiginoso  declínio  financeiro  quando  encerrada  a
conjugalidade.  Daí  serem  os  alimentos  compensatórios  uma
espécie de indenização pela perda da chance experimentada por
um dos consortes durante o convívio conjugal. Nada mais do que
a repercussão no âmbito do Direito das Famílias de um direito
de  cunho  obrigacional  que  veda  a  onerosidade  excessiva,
aproximando-se  dos  alimentos  indenizatórios  oriundos  da
responsabilidade civil.

No mais das vezes o homem é o provedor da família. É quem
aporta os recursos financeiros para a mantença da mulher,
induzindo-a a abandonar todos os seus sonhos de gratificação
pessoal ou profissional. Com a separação, o corte ou redução
do repasse de valores gera uma queda abrupta da condição de
vida a que a parte vulnerável estava habituada. Talvez esteja
aí a dificuldade de muitas vezes se romper a união: não têm
como sair e nem para onde ir. Em razão disso, os alimentos
compensatórios visam a dar efetividade ao comando legal que
assegura ao beneficiário viver de modo compatível com sua
condição social.[11]

É nesse contexto que encontra espaço o fundamento trazido por
Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald a justificar os
compensatórios:  a  boa-fé  objetiva.  Isso  porque,  durante  o
relacionamento, um dos cônjuges acaba criando no outro a justa
expectativa de manutenção do mesmo padrão de vida, caso o
relacionamento seja dissolvido.[12] Assim, nada mais justo que
adote uma postura ética e mantenha as promessas feitas durante
a conjugalidade.

O  fundamento  para  a  incidência  dos  compensatórios  é  a
incomunicabilidade  de  aquestos.  Faz  jus  aos  compensatórios
aquele que, quando do desfazimento do vínculo conjugal, seja
em razão do regime patrimonial, seja porque assim acordado
entre as partes, não percebe bens que poderiam garantir o

padrão de vida de antes.[13]



Não há como negar que, diante do esfacelamento de um núcleo
familiar, o padrão de todos os seus membros tenda a decair.
Contudo,  os  efeitos  de  uma  separação  devem  ser  os  menos
dolorosos possíveis, não sendo justo impor a um danos ainda
maiores do que ao outro. Nessas situações, é cabível a fixação
dos compensatórios, que servem para reparar o prejuízo de quem
perdeu o padrão de vida que dispunha antes do desfazimento da
união.

A  questão  vai  muito  além  da  manutenção  digna  de  quem  os
recebe:  busca  manter  o  padrão  experimentado  durante  a
convivência familiar, isto é, compensa a parte hipossuficiente
pelo estilo de vida que desfrutava na constância da união.
Trata-se de verba que deriva da discrepância entre padrões de
vida  pós-separação.  Segundo  Rolf  Madaleno,  a  pensão
compensatória  resulta  claramente  diferenciada  da  habitual
pensão  alimentícia  porque  põe  em  xeque  o  patrimônio  e  os
ingressos financeiros de ambos os cônjuges, tendo os alimentos
compensatórios  o  propósito  específico  de  evitar  o
estabelecimento  de  um  desequilíbrio  econômico  entre  os
consortes.[14]

Após muita insistência da doutrina, que criou o instituto à
margem  da  omissão  legislativa,  a  jurisprudência  passou  a
admitir os alimentos compensatórios. Por medida de equidade,
incumbe ao juiz o dever de equilibrar disparidades, obrigando
o consorte com melhores condições a garantir ao ex-parceiro
meios para se reequilibrar economicamente.[15]

Há casos, porém, em que o Judiciário se nega a fixar um
repasse compensatório sob o fundamento de que inexiste norma
legal  que  o  referende.[16]  Apesar  da  ausência  de  regra
jurídica  expressa,  o  fundamento  para  a  fixação  dos
compensatórios se extrai do próprio ordenamento jurídico, que
prevê o dever de mútua assistência e de solidariedade. E,
mesmo se assim não fosse, o juiz deve atender os fins sociais
a  que  o  ordenamento  se  destina,  tomando  os  princípios
constitucionais como diretrizes da aplicação do direito. A Lei



de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, em seu artigo
4º preceitua: quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso
de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais
do direito.

Outrossim,  se  de  lacuna  se  tratasse,  seria  suprida  por
determinação do artigo 126 do Código de Processo Civil, que
dispõe que o juiz não se exime de sentenciar ou despachar
alegando lacuna ou obscuridade da lei. No julgamento da lide
caber-lhe-à  aplicar  as  normas  legais;  não  as  havendo,
recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do
Direito. A origem do encargo decorre do princípio da isonomia
conjugal imposta pelo artigo 226, §5º da Constituição Federal.

Para a apuração do quantum, os compensatórios não se submetem
ao trinômio proporcionalidade-possibilidade-necessidade, como
equivocamente  já  foi  decidido.[17]  Deve  ser  feito  o
levantamento do patrimônio de propriedade exclusiva de uma das
partes para aferir o fôlego patrimonial do casal, uma vez que
o pensionamento será arbitrado em valor capaz de assegurar ao
beneficiário a qualidade de vida a que foi acostumado, graças
aos recursos do ex-consorte. Essa apuração não visa à cobrança
de frutos ou antecipação de partilha de bens comuns. Cabe
quando a parte não recebe patrimônio.

O pagamento dos compensatórios pode ser feito em parcela única
ou  periodicamente,  o  que  de  forma  alguma  dá  ao  crédito
natureza alimentar. Como sua exigibilidade depende de fato
incerto – equilíbrio econômico – não podem ser fixados por
tempo certo.[18] Surge, então, um dilema: se, de um lado,
deve-se evitar um pensionamento infinito, de outro, o termo
final depende da superação da desigualdade entre as partes. De
qualquer modo, o equilíbrio que pode justificar o termo final
da obrigação é imprevisível, diz com o momento em que ocorrer
o ajustamento entre a realidade econômico-financeira vivida
pelos ex-consortes.

Além disso, como a verba é desprovida de caráter alimentar,



acaso o beneficiário obtenha meios de prover a sua própria
subsistência, o outro não estará desonerado de alcançar o
valor estipulado. A possibilidade de revisão ou exoneração do
encargo só cabe quando atingido o equilíbrio financeiro entre
as partes ou alteradas as condições econômicas do pagador, em
face  da  teoria  da  imprevisão,  cuja  cláusula  rebus  sic
stantibus sempre está presente em se tratando de obrigações de
trato sucessivo.

Finalmente,  como  os  compensatórios  não  servem  para  fazer
frente às necessidades básicas do credor e a Constituição
Federal (art. 5º, LXVII) admite a prisão civil por dívidas
apenas no caso do devedor de alimentos, o inadimplemento da
obrigação compensatória não dá azo à prisão civil do devedor.
Além disso, a Súmula 309 do STJ deixa claro que, para ensejar
a prisão civil, o débito deve compreender três prestações
anteriores ao ajuizamento da execução e as vincendas no curso
do processo.

 

 

Semelhanças, diferenças e confusões entre repasse dos frutos e
rendimentos dos bens comuns e alimentos compensatórios

 

É enorme a confusão, quer da doutrina, quer da jurisprudência,
a  respeito  do  tema.  Frequentemente  são  nominados  de
compensatórios os alimentos legalmente chamados de provisórios
(LA, art. 4.º, parágrafo único), que nada mais são do que a
divisão dos frutos e rendimentos dos bens do casal.

A mais acentuada semelhança entre as duas verbas – que recebem
o nome de alimentos sem o ser – está na novidade, que soou
como verdadeira descoberta. A doutrina e a jurisprudência se
deram conta das injustiças criadas graças à impossibilidade de
extensão da abrangência dos alimentos propriamente ditos a



situações que dispõe de outros referenciais. Até então, era
comum ver um cônjuge alijado de seu padrão de vida porque o
outro era quem detinha os meios para a mantença pomposa da
entidade familiar. Após a separação, impunha ao ex-consorte um
declínio exponencial em seu padrão social. Também não raro a
justiça fazia vistas grossas às situações em que um do par
recebia sozinho as receitas dos bens comuns, ignorando o dever
de repassar ao outro as receitas a que fazia jus. Tudo isso
acontecia  porque  os  alimentos  não  tinham  um  alcance  tão
abrangente a ponto de abarcar tais rubricas, mesmo porque não
são verbas de natureza alimentar.

Afora isso, são dois institutos independentes. O fato de ambos
disporem de nítido caráter reparatório e indenizatório não
permite que sejam confundidos.

A primeira diferença reside na origem de cada um dos encargos.
Enquanto o repasse de frutos e rendimentos de bens comuns, com
o  nome  de  alimentos  provisórios,  está  previsto  na  Lei  de
Alimentos,  os  compensatórios  surgiram  após  extenuante
exercício  doutrinário.

A divisão dos frutos e rendimentos de bens comuns, como o
próprio  nome  indica,  é  devida  pelo  uso  exclusivo  de  bens
partilháveis que geram rendas, percebidas por apenas dos seus
titulares.  Cabe,  então,  a  entrega  da  metade  da  receita
auferida àquele que foi alijado da posse do seu patrimônio. Já
os compensatórios se justificam pela ausência de bens comuns e
a presença de patrimônio individual que propiciou o padrão de
vida à família.

A entrega dos frutos e dos rendimentos comuns tem natureza
transitória, condicionada à ultimação da partilha dos bens
geradores de renda. O encargo dos compensatórios, por sua vez,
surge  de  um  prejuízo  à  condição  econômica  de  um  dos  ex-
cônjuges  ou  ex-companheiros,  estando  seu  termo  final
condicionado  a  fato  incerto:  a  obtenção  do  equilíbrio
financeiro.



Enorme é a confusão que reina na jurisprudência. A maioria dos
julgados confunde ambas as verbas.[19] Muito embora até haja
referência que o pensionamento busca compor o desequilíbrio
gerado após a separação, seu deferimento sempre é condicionado
à existência de patrimônio comum e ao recebimento de renda
dele decorrente. De um modo geral, não se discute o padrão de
vida do casal, mas a diferença entre o patrimônio que ficou
com cada um após o desenlace conjugal. Ao fim, nada mais é
determinado do que repasse dos frutos e rendimentos dos bens
comuns e não alimentos compensatórios.

Outro  ponto  de  divergência  jurisprudencial  diz  com  a
possibilidade de compensação dos valores recebidos por ocasião
da partilha. A tendência é admitir a compensação, quando se
trata  dos  frutos  dos  bens  comuns.[20]  Mas,  em  sede  de
alimentos  compensatórios,  não  há  o  que  compensar.

A  distinção  se  mostra  indispensável  quando  ocorre
inadimplemento  e  o  credor  busca  a  sua  cobrança.  Como  os
alimentos  compensatórios  não  têm  natureza  alimentar,  a
execução não autoriza o uso do rito da prisão (CPC 733). Bem
ao contrário de quando ocorre o inadimplemento da obrigação de
proceder ao pagamento dos frutos dos bens comuns. Ao menos por
elementar  princípio  ético,  faz-se  impositivo  autorizar  a
execução pelo rito da prisão.

Nem os alimentos compensatórios e nem a obrigação de partilhar
bens rentáveis se confundem com o dever de ressarcimento pelo
uso exclusivo da residência da família. Nesse caso, como não
se  trata  de  bem  que  gera  renda,  acaba  sendo  imposto  o
pagamento correspondente à metade do valor do aluguel. No
entanto, se permanece no imóvel quem faz jus a alimentos, não
cabe o pagamento, pois o uso do imóvel adquire a feição de
alimentos in natura.[21]

São  díspares  as  decisões  sobre  o  termo  inicial  de  tal
obrigação. O STJ exige a notificação do usuário.[22] Ou seja,
não é a separação de fato que gera o encargo. Quando do



afastamento de um do lar, surge um comodato, que se extingue
com a citação do possuidor.[23] No entanto, há decisões que
autorizam a cobrança somente depois de ultimada a partilha,
porque  até  lá  os  bens  se  encontram  em  estado  de
mancomunhão.[24]

Institutos  diversos,  consequências  diferentes  e  construções
doutrinárias com requintes de distinções evidenciam o cuidado
que se deve ter quando estão em jogo delicadas questões que
envolvem o fim de relacionamentos afetivos.

As  responsabilidades  assumidas  quando  do  casamento  ou  da
constituição  de  união  estável  não  podem  simplesmente
desaparecer quando o relacionamento chega ao fim. É encargo da
justiça fazer com que todos assumam o compromisso ético que
deriva das relações que se constroem para serem perenes, mas
que o desejo não consegue fazer cumprir a promessa do amor
eterno amor.
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